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MAURO JOSE LUCCA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério;-2007

RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA IMPUGNACAO. ACORDAO RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES
E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO.
APLICACAO DO ARTIGO 57, § 3°, DO RICARF.

Nas hipoteses em que 0 sujeito passivo ndo apresenta novéis razdes de defesa
em sede recursal, o artigo 57, § 3%, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade Julgadora de
primeira instancia caso o relator concorde com as razdes de decidir e com 0s
fundamentos ali perfilhados.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESCRICAO
INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE.

N&o se aplica a prescrigédo intercorrente no curso do processo administrativo
fiscal. Aplicacdo da Sumula CARF n° 11.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério: 2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Verificando-se que os rendimentos tributaveis auferidos pelo Contribuinte ndo

foram integralmente oferecidos a tributacdo na Declaracdo de Imposto de
Renda, mantém-se o langamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntéario.

LArt. 57. (...

8§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)



  13982.721307/2012-25 1002-003.091 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 07/11/2023 MAURO JOSÉ LUCCA FAZENDA NACIONAL CARF Miriam Costa Faccin  4.1.0 10020030912023CARF1002ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2007
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 57, § 3º, DO RICARF. 
 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 57, § 3º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade Julgadora de primeira instância caso o relator concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. 
 Não se aplica a prescrição intercorrente no curso do processo administrativo fiscal. Aplicação da Súmula CARF n° 11.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2007
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Verificando-se que os rendimentos tributáveis auferidos pelo Contribuinte não 
 foram integralmente oferecidos à tributação na Declaração de Imposto de Renda, mantém-se o lançamento.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de Notificação de Lançamento lavrada em face do Contribuinte, ora Recorrente, através da qual foi formalizado o crédito tributário relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2007, exercício 2008, formalizando exigência de crédito tributário assim discriminado:

Conforme se verifica da �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� (e-fls. 08/10), o lançamento originou-se da omissão de rendimentos do trabalho no total de R$ 11.156,40 (onze mil, cento e cinquenta e seis reais e quarenta centavos) e omissão de rendimentos de aluguéis no valor de R$ 26.898,07 (vinte e seis mil, oitocentos e noventa e oito reais e sete centavos), tendo sido compensado indevidamente o imposto de renda retido na fonte (IRRF) no valor de R$ 1.267,05 (um mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinco centavos). Confira-se:



Em 29/10/2012 (e-fl. 25), o Contribuinte foi cientificado da lavratura da Notificação de Lançamento e entendeu por apresentar Impugnação (e-fls. 02/05), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
com relação à omissão de rendimentos do trabalho, o Contribuinte concorda com a infração;
com relação à omissão de rendimentos dos aluguéis aduz que, os rendimentos referem-se à receita de aluguel produzida por bem comum e oferecida à tributação na declaração do cônjuge;
não foi considerado rendimentos provenientes de aluguéis informados nos rendimentos tributáveis declarados em duplicidade no valor de R$ 4.133,04 e, neste caso, houve bitributação merecendo alteração;
com relação à compensação indevida do imposto de renda retido na fonte aduz que não pode ser responsabilizado por um valor que a empresa (fonte pagadora) informou e não recolheu.
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Impugnação apresentada fosse apreciada. E, em 12 de setembro de 2017, a 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (�DRJ/SDR�), em Acórdão de nº 15-43.329 (e-fls. 31/36), entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:
quanto à omissão de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito passivo optou por informar em sua Declaração de Ajuste Anual (DAA) a integralidade de rendimentos de aluguel atinente a alguns imóveis, sendo que o aluguel ora questionado, segundo o Contribuinte, foi informado na proporção de 50% na DAA do seu cônjuge, razão pela qual impugnou apenas o valor de R$ 13.449,03;
não é autorizada a opção para distribuição de parte diferente da metade dos rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela divisão em 50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A opção feita pelo sujeito passivo, juntamente com seu cônjuge, não tem amparo na legislação (repartição que não foi de integralidade nem dos 50% dos citados rendimentos, conforme lhe faculta a legislação norte do procedimento), não podendo ser aceita;
será mantido o lançamento atinente à omissão de rendimentos recebidos por intermédio da Imobiliária Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07, conforme DIMOB;
o valor lançado a título de compensação indevida de IRRF pela empresa Star Shoes Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, será excluído do lançamento, visto a documentação apresentada pelo sujeito passivo e informação constante no sistema informatizado da Receita Federal do Brasil comprovam a retenção;
quanto a alegação de que os rendimentos de aluguéis foram declarados em duplicidade na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar Gomes de Oliveira, CNPJ n° 06.303.401/0001-05, afigura-se incabível a retificação da declaração apresentada e que gerou o lançamento, quando não atendidos os pressupostos da legislação norte do lançamento. De acordo com o disposto no artigo 832 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000/99, a retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é permitida mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Ano-calendário: 2007 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
Verificando-se que os rendimentos tributáveis auferidos pelo contribuinte não foram integralmente oferecidos à tributação na Declaração de Imposto de Renda, mantém-se o lançamento. 
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte.
Em 11/12/2018 o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 15-43.329, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 53), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fl. 56), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Impugnação, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
com relação à omissão de rendimentos de bem comum do casal deveria ter sido oportunizada ao Contribuinte a possibilidade de retificação da declaração do cônjuge que declarou esse valor;
entende que já houve prescrição do fato.
É o relatório.



 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017, Portaria CARF n° 6.786/2022 e Portaria CARF/ME n° 2.605/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 11/12/2018 (e-fl. 53), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 09/01/2019 (e-fl. 547), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste em tornar sem efeito a Notificação de Lançamento lavrada pela Autoridade Fiscal que resultou no lançamento de ofício relativo à omissão de rendimentos do trabalho no total de R$ 11.156,40 (onze mil, cento e cinquenta e seis reais e quarenta centavos) e omissão de rendimentos de aluguéis no valor de R$ 26.898,07 (vinte e seis mil, oitocentos e noventa e oito reais e sete centavos), tendo sido compensado indevidamente o imposto de renda retido na fonte (IRRF) no valor de R$ 1.267,05 (um mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinco centavos).
Conforme exposto no relatório, o Acórdão recorrido manteve parcialmente o lançamento, tendo em vista que, �o imposto complementar, no valor de R$1.267,05, por restar comprovada a retenção na fonte pagadora, será excluído do lançamento; a parcela não impugnada do imposto suplementar, atinente a omissão de rendimentos do trabalho (Metalúrgica Cardoso Ltda), no valor de R$ 11.156,40, foi recolhida pelo sujeito passivo (fls. 26/27)�.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do Acórdão recorrido:
�Quanto à omissão de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito passivo optou por informar em sua Declaração de Ajuste Anual (DAA) a integralidade de rendimentos de aluguel atinente a alguns imóveis, sendo que o aluguel ora questionado, segundo o contribuinte, foi informado na proporção de 50% na DAA do seu cônjuge, razão pela qual impugnou apenas o valor de R$ 13.449,03. 
Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de cem por cento dos que lhes forem próprios (particulares) e cinqüenta por cento dos produzidos pelos bens comuns. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges (Decreto nº 3.000, de 26/3/1999, art. 6º e parágrafo único).
[...]
Ressalta-se que não é autorizada a opção para distribuição de parte diferente da metade dos rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela divisão em 50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A opção feita pelo sujeito passivo, juntamente com seu cônjuge, não tem amparo na legislação (repartição que não foi de integralidade nem dos 50% dos citados rendimentos, conforme lhe faculta a legislação norte do procedimento), não podendo ser aceita.
[...]
Assim sendo, será mantido o lançamento atinente à omissão de rendimentos recebidos por intermédio da Imobiliária Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07, conforme DIMOB. 
O valor lançado a título de compensação indevida de IRRF pela empresa Star Shoes Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, será excluído do lançamento, visto a documentação apresentada pelo sujeito passivo e informação constante no sistema informatizado da Receita Federal do Brasil comprovam a retenção. 
Quanto a alegação de que os rendimentos de alugueis foram declarados em duplicidade na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar Gomes de Oliveira, CNPJ n° 06.303.401/0001-05, ressalta-se o seguinte: 
Afigura-se incabível a retificação da declaração apresentada e que gerou o lançamento, quando não atendidos os pressupostos da legislação norte do lançamento. De acordo com o disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, a retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é permitida mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento.� (e-fls. 34/35, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a manutenção do lançamento, por entender pela ausência de comprovação do quanto alegado, já que o Recorrente não comprovou o erro na declaração apresentada, incabível, portanto, posterior retificação.
Desse modo, caberia ao Recorrente a comprovação de que levou à tributação a totalidade dos rendimentos recebidos a título de alugueres.
No entanto, o Recorrente limitou-se em reiterar as alegações apresentadas na Impugnação, nos seguintes termos:

Dessa forma, considerando que o Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 57, §3º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�), o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�O sujeito passivo foi cientificado da NL e apresentou impugnação, tempestivamente, em consonância com o disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
O lançamento ora questionado refere-se ao seguinte: 
Omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, conforme DIMOB da Administradora de Imóveis, Imobiliária Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07; 
Compensação indevida de IRRF pela empresa Star Shoes Calcados Ltda - ME, CNPJ nº 07.016.015/0001-97, no valor de R$ 1.267,05. 
Quanto à omissão de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito passivo optou por informar em sua Declaração de Ajuste Anual (DAA) a integralidade de rendimentos de aluguel atinente a alguns imóveis, sendo que o aluguel ora questionado, segundo o contribuinte, foi informado na proporção de 50% na DAA do seu cônjuge, razão pela qual impugnou apenas o valor de R$ 13.449,03. 
Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de cem por cento dos que lhes forem próprios (particulares) e cinqüenta por cento dos produzidos pelos bens comuns. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges (Decreto nº 3.000, de 26/3/1999, art. 6º e parágrafo único). 
Decreto nº 3.000/1999.(...)
Art. 6º Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de (Constituição, art. 226, § 5º): 
I - cem por cento dos que lhes forem próprios; 
II - cinqüenta por cento dos produzidos pelos bens comuns. 
Parágrafo único. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges. 
Ressalta-se que não é autorizada a opção para distribuição de parte diferente da metade dos rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela divisão em 50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A opção feita pelo sujeito passivo, juntamente com seu cônjuge, não tem amparo na legislação (repartição que não foi de integralidade nem dos 50% dos citados rendimentos, conforme lhe faculta a legislação norte do procedimento), não podendo ser aceita. 
O Livro Perguntas e Respostas ano-calendário 2007, esclarece bem tal questionamento. Vejamos:

Assim sendo, será mantido o lançamento atinente à omissão de rendimentos recebidos por intermédio da Imobiliária Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07, conforme DIMOB. 
O valor lançado a título de compensação indevida de IRRF pela empresa Star Shoes Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, será excluído do lançamento, visto a documentação apresentada pelo sujeito passivo e informação constante no sistema informatizado da Receita Federal do Brasil comprovam a retenção. 
Quanto a alegação de que os rendimentos de alugueis foram declarados em duplicidade na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar Gomes de Oliveira, CNPJ n° 06.303.401/0001-05, ressalta-se o seguinte: 
Afigura-se incabível a retificação da declaração apresentada e que gerou o lançamento, quando não atendidos os pressupostos da legislação norte do lançamento. De acordo com o disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, a retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é permitida mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento.
Art.832.A autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício (Decreto-Lei nº 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6º). 
Parágrafo único. A retificação prevista neste artigo será feita por processo sumário, mediante a apresentação de nova declaração de rendimentos, mantidos os mesmos prazos de vencimento do imposto. 
Assim, incabível alteração na Declaração de Ajuste Anual. 
Conclusão. 
O imposto complementar, no valor de R$1.267,05, por restar comprovada a retenção na fonte pagadora, será excluído do lançamento; a parcela não impugnada do imposto suplementar, atinente a omissão de rendimentos do trabalho (Metalúrgica Cardoso Ltda), no valor de R$ 11.156,40, foi recolhida pelo sujeito passivo (fls. 26/27). 
Por todo o exposto, voto pela procedência em parte da impugnação, mantendo em parte o crédito tributário (imposto suplementar no valor original de R$ 7.326,52, sujeito a multa de ofício e juros de mora).�
Acrescento ainda que, não merece prosperar a alegação de prescrição intercorrente no curso do processo administrativo fiscal.
Neste sentido, o teor da Súmula CARF nº 11:
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-003.091 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13982.721307/2012-25

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio



FI. 3do Ac6rddo n.° 1002-003.091 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13982.721307/2012-25

Trata-se, na origem, de Notificacdo de Lancamento lavrada em face do
Contribuinte, ora Recorrente, através da qual foi formalizado o crédito tributario relativo ao
Imposto de Renda Pessoa Fisica, ano-calendario 2007, exercicio 2008, formalizando exigéncia
de crédito tributario assim discriminado:

DEMONSTRATIVO-DO CREDITO TRIBUTARIO =~ e > C6d. DARF "~Valores em Reais'(R$) "

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA ~SUPLEM ENTAR (Su]eilo a Multa de Ofu:ln) 2904. | 9.489,51
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugao) ) . RN
* JUROS DE MORA (calculados até aisioreoiz . ) - ) - 14,338,387

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito 3 Multa'de Mora) ‘ ‘ 0211 T 1.257,05
MULTA DE MORA (NZo Passivel de.Redugdio) = @ . - - i " R <
JUROS DE MORA _(calculados-até 3171072012 - 579.29

| Valor do Crédito.Tributario’'Apurado. 70 23,043,887

Conforme se verifica da “Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal” (e-fls.
08/10), o langamento originou-se da omissdo de rendimentos do trabalho no total de R$
11.156,40 (onze mil, cento e cinquenta e seis reais e quarenta centavos) e omissdo de
rendimentos de aluguéis no valor de R$ 26.898,07 (vinte e seis mil, oitocentos e noventa e oito
reais e sete centavos), tendo sido compensado indevidamente o imposto de renda retido na fonte

(IRRF) no valor de R$ 1.267,05 (um mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinco centavos).
Confira-se:

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Omissédo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

Da andlise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes col
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Erasil, S8 de do trabal
vinculo e/ou sem vinculo - empregaticio, sujeitos & tabela progressiva, no valor de R§ ********11.1
recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

Na apuragéo do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimer
omitidos no valor de RS s*svesssrense 0,00 . ’

Conforme OIRF da Fonte Pagacdora: 85.394.690/0001-63 - METALURGICA CARDOSO LTDA.

CNPJ/CPF — Nome da Fonte 3 o : g
{63 CPEY { Rendimento ;[ -Rendimento 7 . Rendimento [ IRAF2 2] IRRF.72; +IRAF8/:%
“Beneficiario 'Recebido - Declarado s l = Omitido 7+ Retido | % Declarado Omissao .~

5.304.690/0001-63_- WMCTALURGICA CARDOSO LTOA (ATIVA) ==
279.691.850-53 | 11.186.40] - 0.00] 11.186,40] 0,00] 0.00[- 0.00

|

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Omisséo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas - Aluguéis e Outros.

Da andlise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, efou das mrormar,:bcs constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se de de
pessoa fisica, pelo titular_e/ou dependentes, no_valor de R§  *#=*+=4+25 898,07, mlurmados na Declaracio de
Informagdes sobre Atividades Imobiliarias (Dimob) pelals) administradorals) ou em outros documentos. Na
apuragio da omissao foi considerado o valor liquido do aluguel, j& deduzido da comissao correspondente.

CIRT, <+ Apuragho da Omissio v i Rt Y o b v | ey WBIQT T
1 = Total dos Rendimentos Recebicos de Pessoas Fisicas . [ 28,898, 01
2 - Tetal dos Rendimentos Recebidos da Passods Fisicas Doclarado 1 - _eo |
3 —Omissio Apurada (1 - 2| o 1 20 839,07,

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Cdmpensagiﬂhdevida de imposto de renda retido na Fonte. \ m

Da andlise das informagoes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes cons) alg
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a col ‘oensaéso indevida do Imy
Renda Retido na Fonte, pelo titular efou dependentes, no valor de R§ ****** , referente s f
pagadoras abaixo relacionadas.

Falta de comprovacdo.

Fonie Pagadora - s - i e R e A e A D e PR
»~.- CPF Beneficiario. - | === IRRF Retido - [.-77 IRRF D t5 |- IRAF.Glosado “i -
07.018.015/0001-31 - STAR SHOES CALCADOS LTDA - ME (ATIVA) p

27969185063 0,00 | [ EECC I
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Em 29/10/2012 (e-fl. 25), o Contribuinte foi cientificado da lavratura da
Notificacdo de Lancamento e entendeu por apresentar Impugnacgéo (e-fls. 02/05), por meio da
qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

com relagdo a omissdo de rendimentos do trabalho, o Contribuinte
concorda com a infragéo;

com relacdo a omissdo de rendimentos dos aluguéis aduz que, 0s
rendimentos referem-se a receita de aluguel produzida por bem comum e
oferecida a tributacdo na declaracdo do conjuge;

ndo foi considerado rendimentos provenientes de aluguéis informados nos
rendimentos tributdveis declarados em duplicidade no valor de R$
4.133,04 e, neste caso, houve bitributacdo merecendo alteracéo;

com relagdo a compensagao indevida do imposto de renda retido na fonte
aduz que ndo pode ser responsabilizado por um valor que a empresa (fonte
pagadora) informou e nédo recolheu.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 1? instancia para que a
Impugnacdo apresentada fosse apreciada. E, em 12 de setembro de 2017, a 5% Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (“DRJ/SDR”), em Acdrdao
de n® 15-43.329 (e-fls. 31/36), entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao

fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

quanto a omissdo de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito
passivo optou por informar em sua Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) a
integralidade de rendimentos de aluguel atinente a alguns imdveis, sendo
que o aluguel ora questionado, segundo o Contribuinte, foi informado na
proporcdo de 50% na DAA do seu cOnjuge, razdo pela qual impugnou
apenas o valor de R$ 13.449,03;

ndo é autorizada a opcdo para distribuicdo de parte diferente da metade dos
rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela
divisdo em 50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A op¢éo
feita pelo sujeito passivo, juntamente com seu conjuge, ndo tem amparo na
legislacdo (reparticdo que ndo foi de integralidade nem dos 50% dos
citados rendimentos, conforme Ihe faculta a legislacdo norte do
procedimento), ndo podendo ser aceita;

sera mantido o langamento atinente a omissdo de rendimentos recebidos
por intermédio da Imobiliaria Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07,
conforme DIMOB;

o valor lancado a titulo de compensacdo indevida de IRRF pela empresa
Star Shoes Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, serd excluido do
lancamento, visto a documentacdo apresentada pelo sujeito passivo e
informagdo constante no sistema informatizado da Receita Federal do
Brasil comprovam a retencéo;
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Voto

(v)

guanto a alegacdo de que os rendimentos de aluguéis foram declarados em
duplicidade na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar
Gomes de Oliveira, CNPJ n° 06.303.401/0001-05, afigura-se incabivel a
retificacdo da declaracdo apresentada e que gerou o langamento, quando
ndo atendidos os pressupostos da legislagdo norte do langamento. De
acordo com o disposto no artigo 832 do Regulamento do Imposto de
Renda, Decreto n® 3.000/99, a retificacdo da declaracdo por iniciativa do
proprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é
permitida mediante comprovacdo do erro em que se funde e antes de
notificado o langamento.

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Verificando-se que os rendimentos tributiveis auferidos pelo contribuinte ndo foram
integralmente oferecidos a tributagdo na Declaracdo de Imposto de Renda, mantém-se o
langamento.

Impugnacédo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte.

Em 11/12/2018 o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acdrddo n° 15-43.329, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 53), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntério (e-fl. 56), por meio do qual ratificou as
alegacdes levantadas em sede de Impugnacao, e suscitou, ainda, as seguintes alegacoes:

Q) com relacdo a omissdo de rendimentos de bem comum do casal deveria ter
sido oportunizada ao Contribuinte a possibilidade de retificacdo da
declaracdo do conjuge que declarou esse valor;

(i) entende que ja houve prescricdo do fato.

E o relatorio.

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
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Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagéo dada pela Portaria MF
n® 329/2017°, Portaria CARF n° 6.786/2022° e Portaria CARF/ME n°
2.605/2022". Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
11/12/2018 (e-fl. 53), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 09/01/2019 (e-fl.
547), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

O propdsito recursal consiste em tornar sem efeito a Notificacdo de Lancamento
lavrada pela Autoridade Fiscal que resultou no lancamento de oficio relativo a omissdo de
rendimentos do trabalho no total de R$ 11.156,40 (onze mil, cento e cinquenta e seis reais e
quarenta centavos) e omissdo de rendimentos de aluguéis no valor de R$ 26.898,07 (vinte e seis
mil, oitocentos e noventa e oito reais e sete centavos), tendo sido compensado indevidamente o
imposto de renda retido na fonte (IRRF) no valor de R$ 1.267,05 (um mil, duzentos e sessenta e
sete reais e cinco centavos).

Conforme exposto no relatério, o Acdrddo recorrido manteve parcialmente o
lancamento, tendo em vista que, “o0 imposto complementar, no valor de R$1.267,05, por restar
comprovada a retencdo na fonte pagadora, serd excluido do lancamento; a parcela néo
impugnada do imposto suplementar, atinente a omissdo de rendimentos do trabalho
(Metalurgica Cardoso Ltda), no valor de R$ 11.156,40, foi recolhida pelo sujeito passivo (fls.
26/27)”.

2 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributdrio ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de 60 (sessenta) saléarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencdo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributario; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributério.

Paragrafo Unico. A elevagdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordinarias sobre os recursos voluntarios tratados no caput.

* Estende, temporariamente, para a Primeira Secdo de Julgamento, a competéncia para processar e julgar os recursos
das Turmas Extraordinarias da Segunda Sec¢do de Julgamento que versem sobre Imposto de Renda das Pessoas
Fisicas, com valores até 60 salarios minimos.

5 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do Acdérdédo
recorrido:

“Quanto a omissdo de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito passivo optou
por informar em sua Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) a integralidade de rendimentos
de aluguel atinente a alguns imoveis, sendo que o aluguel ora guestionado, segundo o
contribuinte, foi informado na proporcdo de 50% na DAA do seu cbnjuge, razéo
pela qual impugnou apenas o valor de R$ 13.449,03.

Na constancia da sociedade conjugal, cada conjuge tera seus rendimentos tributados na
proporcdo de cem por cento dos que lhes forem préprios (particulares) e cinglienta por
cento dos produzidos pelos bens comuns. Opcionalmente, os rendimentos produzidos
pelos bens comuns poderdo ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos
conjuges (Decreto n° 3.000, de 26/3/1999, art. 6° e paragrafo Unico).

[-]

Ressalta-se que ndo é autorizada a opcdo para distribuicdo de parte diferente da
metade dos rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela
divisdo em 50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A opcéo feita pelo
sujeito passivo, juntamente com seu cOnjuge, ndo tem amparo na legislacdo
(reparticdo que ndo foi de integralidade nem dos 50% dos citados rendimentos,
conforme lhe faculta a legislacdo norte do procedimento), ndo podendo ser aceita.

]

Assim sendo, serd _mantido o lancamento atinente a omissdo de rendimentos
recebidos por intermédio da Imobiliaria Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07,
conforme DIMOB.

O valor lancado a titulo de compensacéo indevida de IRRF pela empresa Star Shoes
Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, ser& excluido do lancamento, visto a
documentacdo apresentada pelo sujeito passivo e informac8o constante no sistema
informatizado da Receita Federal do Brasil comprovam a retencao.

Quanto a alegacéo de que os rendimentos de alugueis foram declarados em duplicidade
na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar Gomes de Oliveira,
CNPJ n° 06.303.401/0001-05, ressalta-se o seguinte:

Afigura-se incabivel a retificacdo da declaracdo apresentada e que gerou o
lancamento, quando ndo atendidos o0s pressupostos da legislacdo norte do
lancamento. De acordo com o disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto de
Renda, Decreto n°® 3.000, de 26 de margo de 1999, a retificagdo da declaracdo por
iniciativa do préprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é
permitida mediante comprovacdo do erro em gue se funde e antes de notificado o
lancamento.” (e-fls. 34/35, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida justificou a
manutencdo do langamento, por entender pela auséncia de comprovacdo do quanto alegado, ja
que o Recorrente ndo comprovou o erro na declaragdo apresentada, incabivel, portanto, posterior
retificacéo.

Desse modo, caberia ao Recorrente a comprovacdo de que levou a tributacéo a
totalidade dos rendimentos recebidos a titulo de alugueres.

No entanto, o Recorrente limitou-se em reiterar as alegagdes apresentadas na
Impugnagdo, nos seguintes termos:



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1002-003.091 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13982.721307/2012-25

e Pelo presente Acérddo foi mantido omissdo de rendimentos no valor de RS
26.898,07, como se trata de alugueis de bens comum ao casal foi informado
50% no valor de RS 26.898,07 na Declaragdo do IRPF do cénjuge Maria
Terezinha Faria Lucca CPF n° 683.047.739-53.

e Se tal distribui¢do que ndo foi aceita pela 5° Turma da DRJ/SDR, deveria dar
oportunidade de retificar a Declaragdo ano-calendario 2007 do cdnjuge que
declarou este valor e que ora n3o se tem mais oportunidade para retificar por
decadéncia de prazo.

e E ap6s o recurso impetrar em 27/11/2012 sé agora decorridos praticamente 11
anos vem a intimag@o para cobranga de diferencas.

e No nosso entender ja ouve prescricdo do fato, ndo cabendo mais qualquer
recurso.

Dessa forma, considerando que o Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acorddo recorrido e, por concordar com 0s
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus préprios fundamentos, valendo-me do artigo
50, §1°, da Lei n°® 9.784/99° c/c o artigo 57, §3°, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)’, o qual adoto como raz&o de decidir, in verbis:

“O sujeito passivo foi cientificado da NL e apresentou impugnacdo, tempestivamente,
em consonancia com o disposto no Decreto n® 70.235, de 6 de mar¢o de 1972.

O langamento ora questionado refere-se ao seguinte:

Omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, conforme DIMOB da
Administradora de Iméveis, Imobilidria Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07;

Compensacéo indevida de IRRF pela empresa Star Shoes Calcados Ltda - ME, CNPJ n°
07.016.015/0001-97, no valor de R$ 1.267,05.

Quanto & omissdo de rendimentos de aluguel, ressalta-se que o sujeito passivo optou por
informar em sua Declaragdo de Ajuste Anual (DAA) a integralidade de rendimentos de
aluguel atinente a alguns imoveis, sendo que o aluguel ora questionado, segundo o
contribuinte, foi informado na proporcdo de 50% na DAA do seu conjuge, razdo pela
qual impugnou apenas o valor de R$ 13.449,03.

Na constancia da sociedade conjugal, cada cénjuge terd seus rendimentos tributados na
proporcdo de cem por cento dos que lhes forem proprios (particulares) e cinqiienta por
cento dos produzidos pelos bens comuns. Opcionalmente, os rendimentos produzidos
pelos bens comuns poderdo ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos
conjuges (Decreto n° 3.000, de 26/3/1999, art. 6° e paragrafo Unico).

Decreto n° 3.000/1999.(...)

Art. 6° Na constancia da sociedade conjugal, cada cOnjuge tera seus
rendimentos tributados na proporcéo de (Constituicdo, art. 226, § 5°):

I - cem por cento dos que lhes forem proprios;

Il - cinglienta por cento dos produzidos pelos bens comuns.

®§ 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

7§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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Paragrafo Gnico. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns
poderdo ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos conjuges.

Ressalta-se que ndo é autorizada a op¢do para distribuicdo de parte diferente da metade
dos rendimentos dos bens comuns. Ou se opta pela integralidade ou pela divisdo em
50% dos rendimentos da totalidade dos bens comuns. A opg&o feita pelo sujeito passivo,
juntamente com seu cénjuge, ndo tem amparo na legislacéo (reparticdo que ndo foi de
integralidade nem dos 50% dos citados rendimentos, conforme lhe faculta a legislacéo
norte do procedimento), ndo podendo ser aceita.

O Livro Perguntas e Respostas ano-calendario 2007, esclarece bem tal questionamento.
Vejamos:

RENDIMENTOS DE BENS COMUNS

200 — Podem os contribuintes casados no regime de comunhao de bens optar por tributar 100% dos
rendimentos produzidos por um dos bens comuns na declaracido de um dos coénjuges e 50% dos
rendimentos produzidos pelos demais bens comuns na declaracdo de cada um dos conjuges?

Nao, pois a op¢ao, efetuada por ocasido da entrega da Declaragdo de Ajuste Anual, é pela tributacdo em
nome de um dos cdnjuges da totalidade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns durante o ano-
calendario.

Portanto, no caso de contribuintes casados pelo regime de comunhdo de bens, ou segue-se a regra geral e
tributa-se 50% dos rendimentos produzidos pelos bens comuns na declaragdo de cada um dos conjuges ou
opta-se pela tributacdo da totalidade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns na declaracdo de um
dos conjuges.

(Decreto n® 3.000, de 26 de margo de 1999 — Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR , art.
62 e paragrafo unico).

Assim sendo, serd mantido o lancamento atinente a omissao de rendimentos recebidos
por intermédio da Imobilidria Nostra Casa Ltda, no valor de R$ 26.898,07, conforme
DIMOB.

O valor langado a titulo de compensagdo indevida de IRRF pela empresa Star Shoes
Calcados Ltda - ME, no valor de R$ 1.267,05, serd excluido do langamento, visto a
documentacdo apresentada pelo sujeito passivo e informagdo constante no sistema
informatizado da Receita Federal do Brasil comprovam a retencéo.

Quanto a alegacdo de que os rendimentos de alugueis foram declarados em duplicidade
na sua DAA, no valor de R$ 4.133,04, fonte pagadora Josimar Gomes de Oliveira,
CNPJ n® 06.303.401/0001-05, ressalta-se o seguinte:

Afigura-se incabivel a retificacdo da declaragdo apresentada e que gerou o langamento,
quando ndo atendidos os pressupostos da legislacdo norte do lancamento. De acordo
com o disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n°® 3.000, de
26 de marco de 1999, a retificagdo da declaragdo por iniciativa do préprio declarante,
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é permitida mediante comprovagéo do erro
em que se funde e antes de notificado o langamento.

Art.832.A autoridade administrativa podera autorizar a retificacdo da
declaracdo de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que
sem interrupcdo do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o
processo de lancamento de oficio (Decreto-Lei n® 1.967, de 1982, art. 21, e
Decreto-Lei n® 1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6°).

Paragrafo Gnico. A retificagdo prevista neste artigo serd feita por processo
sumario, mediante a apresentacdo de nova declaragdo de rendimentos, mantidos
0s mesmos prazos de vencimento do imposto.

Assim, incabivel alteracdo na Declaracdo de Ajuste Anual.

Conclusao.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1002-003.091 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13982.721307/2012-25

O imposto complementar, no valor de R$1.267,05, por restar comprovada a retengdo na
fonte pagadora, serd excluido do langamento; a parcela ndo impugnada do imposto
suplementar, atinente a omissdo de rendimentos do trabalho (Metallrgica Cardoso
Ltda), no valor de R$ 11.156,40, foi recolhida pelo sujeito passivo (fls. 26/27).

Por todo o exposto, voto pela procedéncia em parte da impugnacdo, mantendo em parte
o crédito tributario (imposto suplementar no valor original de R$ 7.326,52, sujeito a
multa de oficio e juros de mora).”

Acrescento ainda que, ndo merece prosperar a alegacéo de prescricdo intercorrente
no curso do processo administrativo fiscal.

Neste sentido, o teor da SUmula CARF n° 11;

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Logo, ndo merece reforma o Acordao recorrido.

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



